
LEI N.º _2.678
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2009

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR CONVÊNIO COM A COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA ESPECIAL DE PORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SEP/PR, VISANDO À IMPLEMENTAÇÃO CONJUNTA DO PLANO DE REVITALIZAÇÃO DE ÁREAS PORTUÁRIAS E INTEGRAÇÃO COM ÁREAS URBANAS, SITUADAS NO VALONGO.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 10 de dezembro de 2009 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI N.º  2.678           

Art. 1.º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP, com interveniência da Secretaria Especial de Portos da Presidência da República - SEP/PR, visando à implementação conjunta do Plano de Revitalização de Áreas Portuárias e Integração com Áreas Urbanas, situadas no Valongo, conforme minuta que passa a fazer parte integrante desta lei como Anexo Único.

Art. 2.º As despesas com a execução desta lei correrão pela dotação orçamentária n.º 4.4.90.51.00.04.122.0082.3561.

Art. 3.º Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de dezembro de 2009.

                      JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                    Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em  28 de dezembro de 2009.

          CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                               Chefe do Departamento
ANEXO ÚNICO – MINUTA DE CONVÊNIO

TERMO DE CONVÊNIO PARA A IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE REVITALIZAÇÃO DE ÁREAS PORTUÁRIAS E INTEGRAÇÃO COM ÁREAS URBANAS, SITUADAS NO VALONGO.

Pelo presente instrumento, as partes, de um lado, a COMPANHIA DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP, sociedade de economia mista, com capital autorizado, vinculada à Secretaria Especial de Portos, com sede na Cidade de Santos, no Estado de São Paulo, na Avenida Conselheiro Rodrigues Alves s/n. º, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, do Ministério da Fazenda sob n. º 44.837.524/0001-07, a seguir denominada apenas CODESP, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, e, de outro lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, denominada doravante apenas como PREFEITURA DE SANTOS, com sede em Santos, no Estado de São Paulo, situada na Praça Visconde de Mauá, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob n. º 58.200.015/0001-83 e representada neste ato por seu Prefeito Municipal, têm entre si certo e ajustado o que segue, que reciprocamente resolvem celebrar o presente CONVÊNIO, e segundo a legislação vigente que regra este instrumento, com a interveniência da Secretaria Especial de Portos da Presidência da República – SEP/PR, representada pelo Ministro da Secretaria Especial de Portos, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

Constitui objeto do presente Convênio a implementação conjunta DO PLANO DE REVITALIZAÇÃO DE ÁREAS PORTUÁRIAS E INTEGRAÇÃO COM ÁREAS URBANAS, SITUADAS NO VALONGO, doravante denominado apenas como PLANO DE REVITALIZAÇÃO, de forma integrada e harmônica com a região central histórica da Cidade de Santos, abrangendo as áreas não operacionais para cargas, sob administração da CODESP, definidas no Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Santos - PDZ, aprovado pelo Conselho de Autoridade Portuária do Porto de Santos – CAP, conforme Resolução CAP – 02, de 22 de  março de 2006, compreendendo os Armazéns 1 a 8, suas áreas anexas e sistemas viários fronteiriços a tais regiões, conforme indicações e delimitações apresentadas no ANEXO I – Planta de Localização – Desenho N.º 1 – VII - 11837, segundo as diretrizes do presente instrumento e da legislação vigente.

Parágrafo Único: O PLANO DE REVITALIZAÇÃO se consubstanciará em um instrumento de trabalho, contendo estudos e projetos conceituais necessários para a implantação da revitalização das áreas, mencionadas no caput desta Cláusula, que objetivará contemplar, dentre outras, atividades culturais, de instrução, educacionais, esportivas, aquaviárias, turísticas, náuticas e de manutenção de embarcações de médio e pequeno porte, comerciais, empresariais, escritórios, feiras e exposições, de serviços, inclusive sobre águas, como marinas e atividades portuárias de cruzeiros marítimos, bem como as demais atividades possíveis segundo o Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Santos - PDZ, em seus incisos 15 – 15.1 e 15.2, aprovado pelo Conselho de Autoridade Portuária do Porto de Santos – CAP, conforme Resolução CAP – 02 de 22-03-2006, atividades estas que serão submetidas a estudos de viabilidades, de forma integrada e harmônica com o Programa Municipal de Revitalização e Desenvolvimento da Área Urbana Central, denominado ALEGRA CENTRO, regido pela Lei Complementar Municipal n.° 470, de 5 de fevereiro de 2003, que já tem garantida e viabilizada a recuperação do centro histórico da cidade de Santos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA GESTÃO E INSTRUMENTALIZAÇÃO DESTE CONVÊNIO:

Serão designados representantes para composição de um Grupo de Trabalho Participativo, denominado doravante apenas como GTP, composto de forma paritária por CODESP e PREFEITURA DE SANTOS, com reuniões coordenadas por um representante indicado pela SEP-PR, com vistas ao desenvolvimento e implantação do PLANO DE REVITALIZAÇÃO, com a formalização de parecer técnico conclusivo que contemple, em especial, um cronograma com fases e prazos de efetivações.

Parágrafo Primeiro: No ato de designação dos representantes de cada uma das partes, CODESP e PREFEITURA DE SANTOS, previsto nesta Cláusula, deverá também ser definido o Coordenador da representatividade paritária.

Parágrafo Segundo: O GTP previsto na presente Cláusula, instalado na vigência do Termo de Convênio n.º 118/2008, assinado em 28 de fevereiro de 2.008, permanece válido, sendo suas deliberações resultantes de posicionamentos consensuais exclusivamente entre os representantes da CODESP e PREFEITURA DE SANTOS. 

Parágrafo Terceiro: As reuniões do GTP serão documentadas para o registro e acompanhamento dos debates, estudos e conclusões delas provenientes.

Parágrafo Quarto: Os estudos e outros trabalhos elaborados ou contratados pela PREFEITURA DE SANTOS ou pela CODESP, objetivando a implementação do PLANO DE REVITALIZAÇÃO, em especial aqueles previstos neste instrumento, são desde já mutuamente reconhecidos como válidos e serão considerados como instrumentos básicos para as análises e deliberações do GTP.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE REVITALIZAÇÃO:

A implementação das atividades relativas à revitalização serão desenvolvidas em conjunto, no que compete a cada uma das partes, CODESP e PREFEITURA DE SANTOS, e na forma prevista neste instrumento, considerando as atividades efetivamente contempladas no PLANO DE REVITALIZAÇÃO, após formalmente aprovado pelo GTP, previsto na Cláusula Segunda deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro: As atividades contempladas no PLANO DE REVITALIZAÇÃO aprovado, que sejam definidas para implantação e exploração pela iniciativa privada, serão submetidas pela CODESP a processos licitatórios ou outros procedimentos possíveis, conforme legislação vigente, sendo desde já garantida representatividade paritária de PREFEITURA DE SANTOS e CODESP, nos Grupos Técnicos que elaborarão e aprovarão os Termos de Referências e Editais Licitatórios, bem como um representante da PREFEITURA DE SANTOS na Comissão Licitatória Específica para a implementação do Plano de Revitalização.

Parágrafo Segundo: Concomitantemente à aprovação do PLANO DE REVITALIZAÇÃO, o GTP deverá elaborar e aprovar, com anuência do representante legal da SEP-PR, um TERMO DE ATUAÇÃO CONJUNTA PARA GESTÃO E DISCIPLINAMENTO COMPARTILHADO DAS ATIVIDADES IMPLANTADAS, denominado doravante TERMO DE ATUAÇÃO CONJUNTA, garantindo plena participação das partes envolvidas no presente instrumento, relativamente às competências de cada uma delas, bem como pleno acesso das mesmas a qualquer instalação implantada, segundo critérios e regramentos de segurança, para que seja assinado pelos representantes legais da PREFEITURA DE SANTOS e CODESP.

CLÁUSULA QUARTA – DO PROGRAMA GERAL DE OCUPAÇÃO DAS ÁREAS:

A PREFEITURA DE SANTOS será responsável pela elaboração de um PROGRAMA GERAL DE OCUPAÇÃO DA ÁREA A SER REVITALIZADA, denominado doravante simplesmente PROGRAMA DE OCUPAÇÃO, como parte do PLANO DE REVITALIZAÇÃO, considerando inclusive suas regiões frontais aquaviárias e de sistemas viários, bem como as características de livre acesso público para toda a região a ser revitalizada, com exceção daquelas instalações que as medidas de segurança ou de controle aduaneiro exigirem acessos controlados.

Parágrafo Primeiro: O PROGRAMA DE OCUPAÇÃO a ser elaborado pela PREFEITURA DE SANTOS, deverá atender às legislações e regulamentos aplicáveis, bem como garantir em especial as atividades portuárias das regiões limítrofes previstas no PDZ, a plena navegação no canal de acesso frontal e ainda a presença de transposição ferroviária em nível nos limites da área a ser revitalizada.

Parágrafo Segundo: O PROGRAMA DE OCUPAÇÃO, submetido à avaliação e aprovação pelo GTP, será considerado básico para o desenvolvimento do PLANO DE REVITALIZAÇÃO.

Parágrafo Terceiro: Adicionalmente às possíveis atividades previstas no Parágrafo Único da Cláusula Primeira, o PROGRAMA DE OCUPAÇÃO deverá contemplar também local para instalações da unidade aquaviária do Corpo de Bombeiros, da Base Aérea e da Estação de Embarques de Passageiros Operada pela  DERSA.

Parágrafo Quarto: O PROGRAMA DE OCUPAÇÃO e o PLANO DE REVITALIZAÇÃO deverão contemplar a implantação da ‘’via perimetral’’,  segundo o projeto original aprovado pelo Grupo Técnico, criado conforme Portaria MT nº 523, de 09 de Julho 2003, em especial referente à   passagem em nível inferior, para solucionar o atual conflito rodoferroviário na região do Valongo e garantir plena fluidez no trânsito de interesse portuário na Região Central Histórica do Município de Santos.

CLÁUSULA QUINTA – DAS DIRETRIZES:

As partes signatárias do presente convênio são responsáveis pela observância das seguintes diretrizes principais:

I - Indicar os membros do grupo de trabalho, selecionando-os dentre profissionais com experiência e conhecimento sobre questões urbanísticas, arquitetônicas, culturais, portuárias, ambientais; 

II - Administrativas e jurídicas, com definição do coordenador de cada parte envolvida;

III - Atuar em estreita colaboração, a fim de conciliar os interesses da comunidade e as necessidades do Porto, garantindo que os novos empreendimentos tenham uma inserção local com o mínimo de externalidades negativas para o porto e para a cidade;

IV - Garantir as condições operacionais do porto, por meio de acessos terrestres e aquaviários adequados;

V - Garantir a preservação histórica e cultural, após estudos específicos, das áreas a serem revitalizadas e sua integração e harmonia com o entorno portuário e urbano;

VI - Atender as normas de segurança e preservação ambiental do porto e da cidade, na implantação e operação das novas atividades na área revitalizada; e

VII - Garantir a integração entre as áreas, o acesso e a circulação de bens e pessoas, por meio de planejamento de tráfego, sinalização e intervenções físicas, na área de influência do PLANO DE REVITALIZAÇÃO, asseverando, sobretudo as condições de mobilidade segura e de acessibilidade aos pedestres.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ETAPAS:

Na elaboração do PLANO DE REVITALIZAÇÃO o GTP seguirá as seguintes diretrizes principais de que trata este Acordo e os seguintes procedimentos, respeitando a legislação vigente:

I - Elaborar relatório contendo estudos e projetos necessários com a definição de uso das áreas e instalações a serem revitalizados e implantação da revitalização, que deverão ser compatíveis com o PDZ do Porto de Santos, com a Lei Complementar nº 311, de 23 de novembro de 1998, que estabelece o Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município de Santos, com a Lei Complementar nº 312, de 23 de novembro de 1998, que disciplina o Ordenamento do Uso e da Ocupação do Solo na Área Insular do Município de Santos, com as demais leis urbanísticas que alterarem estes dispositivos e de outros planos e programas municipais, estaduais e federais, devendo ser acompanhados de Estudo de Viabilidade Técnico e Econômico e de Impactos positivos e negativos 

das novas atividades sobre as operações e trânsito portuários e os deslocamentos urbanos na área de influência do PLANO DE REVITALIZAÇÃO;

II - Com base no PLANO DE REVITALIZAÇÃO elaborar o TERMO DE ATUAÇÃO CONJUNTA, previsto no Parágrafo Segundo da Cláusula Terceira;

III - Apresentar a SEP/PR os instrumentos dos incisos ‘’I’’ e ‘’II’’, para análises e aprovações, e readequá-los, se necessário;

IV - Apresentar ao Prefeito Municipal de Santos e ao representante legal da CODESP os instrumentos previstos nos incisos ‘’I’’ e “II’’ anteriores,  para análise e aprovação e readequá-los, se necessário;

V - Apresentar ao CAP o relatório contendo os instrumentos mencionados nos incisos ‘’I’’ e ‘’II’’, para ciência e eventuais posicionamentos que entender necessários, e readequá-los, se necessário;

VI - Apresentar à comunidade, por meio de Audiência Pública, precedida de ampla divulgação, coordenada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS e acompanhada pelo GTP, os instrumentos referenciados nos incisos ‘’I’’ e ‘’II’’ desta Cláusula, para ciência e apreciação, e readequá-los, se necessário, devendo disponibilizá-los para consulta pública, com antecedência de 15 (quinze) dias da realização da referida Audiência;

VII - Acompanhar os atos da implantação do PLANO DE REVITALIZAÇÃO, adotando as medidas administrativas e de fiscalização, na forma acordada entre as partes e conforme legislação vigente;

VIII - Para implantação de sistema viário e infraestrutura na região a ser revitalizada, complementarmente aos investimentos públicos, deverão ser considerados investimentos da iniciativa privada vencedora dos processos licitatórios do PLANO DE REVITALIZAÇÃO; e

IV - Sempre que necessária a adaptação do texto dos documentos referenciados nos incisos “I” e “II”, haverá, obrigatoriamente, sua apresentação às instâncias anteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS TRABALHOS: 

Uma vez aprovado O PLANO DE REVITALIZAÇÃO pelos órgãos competentes,  a  CODESP e a PREFEITURA DE SANTOS deverão, imediatamente, deflagrar as ações necessárias ao início dos trabalhos de revitalização, que poderão ser implementados em partes.

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES: 

As partes se comprometem a dar integral cumprimento às disposições do presente instrumento, em total consonância com a legislação aplicável e obedecendo aos prazos convencionados neste ato.

Parágrafo Primeiro: Compete à CODESP, ou a quem ela delegar, conforme legislação vigente e nos termos deste Acordo: 

a. Fiscalizar permanentemente as atividades objeto deste instrumento, bem como aquelas definidas e implantadas segundo o PLANO DE REVITALIZAÇÃO, em conformidade os regramentos definidos no TERMO DE ATUAÇÃO CONJUNTA, previsto no Parágrafo Segundo – Cláusula Terceira, deste instrumento e com a legislação aplicável; 

b. Avaliar e aprovar os projetos de todas instalações definidas para implantação, bem como qualquer obra a ser empreendida nas áreas envolvidas no PLANO DE REVITALIZAÇÃO, sendo necessárias suas aprovações para as instalações portuárias e aquaviárias, previstas segundo o presente instrumento; c. Fiscalizar conjuntamente com a PREFEITURA DE SANTOS o andamento de obras, de modo a garantir que somente sejam implementadas obras de projetos previamente licenciadas pelos órgãos competentes com análises e aprovações da PREFEITURA DE SANTOS e CODESP; 

d. Contratar os estudos e projetos e intervir na execução das obras e serviços, com o fim de assegurar a sua plena execução; 

e. Compatibilizar os seus planos de ação de emergência na área revitalizada e nas instalações da CODESP, de modo a haver uma ação coordenada em situações de emergência; 

f. Providenciar as licenças ambientais, aduaneiras e autorizações necessárias para as obras em sua jurisdição e garantir a funcionalidade dos acessos terrestres e aquaviários e da ocupação da área revitalizada, no que lhe couber; 

g. Disponibilizar equipamentos, utensílios e quaisquer objetos de valor histórico, desafetados da atividade portuária, conforme levantamento conjunto a ser efetivado entre as partes, de interesse para exposições nas áreas a serem revitalizadas, bem como permitir ao grupo de trabalho, formado pelas partes, acesso às obras, equipamentos e instalações para verificação da sua conformidade com o PLANO DE REVITALIZAÇÃO; 

h. Zelar pela proteção dos recursos históricos, naturais e ecossistemas, respondendo pela obtenção das licenças exigidas pelos agentes de proteção histórica e ambiental, cumprindo rigorosamente toda a legislação e normas relativas à matéria.

Parágrafo Segundo: Compete à PREFEITURA DE SANTOS, conforme legislação vigente e nos termos deste Acordo: 

a. Fiscalizar permanentemente as atividades objeto deste instrumento, bem como aquelas definidas e implantadas segundo o PLANO DE REVITALIZAÇÃO, em conformidade os regramentos definidos

no TERMO DE ATUAÇÃO CONJUNTA, previsto no Parágrafo Segundo – Cláusula Terceira, deste instrumento e com a legislação aplicável; 

b. Avaliar e aprovar os projetos de todas instalações definidas para implantação, bem como qualquer obra a ser empreendida nas áreas envolvidas no PLANO DE REVITALIZAÇÃO; 

c. Fiscalizar conjuntamente com a CODESP o andamento de obras, de modo a garantir que somente sejam implementadas obras de projetos previamente licenciadas pelos órgãos competentes com analises e aprovações da PREFEITURA DE SANTOS e CODESP; 

d. Prestar as informações de interesse da Autoridade Portuária e demais autoridades que atuem no Porto, inclusive as de interesse específico da defesa nacional, para efeitos de mobilização conforme previsto em lei; 

e. Apoiar a ação das autoridades e representantes do Poder Público, em especial da polícia, dos bombeiros, da defesa civil, da saúde e do meio ambiente, conforme previsto em lei; 

f. Garantir a execução dos serviços e atividades previstas no PLANO DE REVITALIZAÇÃO, atendendo as legislações vigentes; 

g. Compatibilizar os seus planos de ação de emergência na área revitalizada sob a sua jurisdição, de modo a haver uma ação coordenada em situação de emergência; 

h. Zelar pela proteção dos recursos históricos, naturais e ecossistemas, sob a sua jurisdição, respondendo pela obtenção das licenças exigidas pelos agentes de proteção histórica e ambiental, no que lhe couber, cumprindo rigorosamente toda a legislação e normas relativas à matéria; 

i. Contratar, com recursos próprios ou extra-orçamentários, os estudos de viabilidades técnica, econômica, social e ambiental de atividades previstas no PROGRAMA DE OCUPAÇÃO aprovado pelas partes; 

j. Contratar, caso necessário, com recursos próprios ou extraorçamentários, os projetos conceituais do “Plano de massas de ocupação”, dos princípios e regramentos arquitetônicos, das edificações e demais intervenções para as atividades já mencionadas no inciso anterior, bem como estudos e propostas alternativas para a modelagem de implementação do PLANO DE REVITALIZAÇÃO, que serão avaliados e definidos pelo GTP.    

Parágrafo Terceiro: Durante a vigência do presente Convênio, PREFEITURA DE SANTOS e CODESP se comprometem a manter estreita colaboração e comunicação para a elaboração, quando necessário ou oportuno, alterações no projeto original, adequando-o às novas necessidades e oportunidades, mantendo a harmonia entre os interesses do porto e da cidade, obedecidas a legislação vigente e exigências legais.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO:

As partes, CODESP e PREFEITURA DE SANTOS, promoverão fiscalização mútua quanto ao cumprimento das disposições do presente instrumento, figurando a SEP/PR como interveniente.

Parágrafo Único: Por força do caput desta cláusula, o GTP deverá apresentar relatório do cumprimento de suas obrigações contratuais, sempre que solicitado pela SEP/PR ou por uma das partes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DURAÇÃO: 

O presente Convênio terá vigência de 48 (quarenta e oito) meses, a partir da data de sua assinatura, sendo automaticamente prorrogado, caso necessário, até a implementação integral do PLANO DE REVITALIZAÇÃO.

Parágrafo Único: O grupo de trabalho formado para a elaboração e implementação do PLANO DE REVITALIZAÇÃO se dissolverá automaticamente após a conclusão da revitalização e início do funcionamento de todas as atividades previstas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO INSTRUMENTO: 

Este instrumento regular-se-á pela legislação vigente aplicável e suas cláusulas de preceitos de direito público, em especial o Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, artigo 10, § 1º, alínea “b”, e seus parágrafos e as Leis 8.630/93 e 8.666/93, no que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DESPESAS:

Os convenentes acordam que as despesas incorridas na execução do presente Convênio serão suportadas pela parte que incorrer nas mesmas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VALIDADE DOS ATOS JÁ PRATICADOS: 

Com a assinatura e vigência do presente instrumento fica rescindido o TERMO DE CONVÊNIO n.º 118/2008, cujo objeto é A IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE REVITALIZAÇÃO DE ÁREAS PORTUÁRIAS E INTEGRAÇÃO COM ÁREAS URBANAS, SITUADAS NO VALONGO, assinado entre as partes em 28 de fevereiro de 2008, permanecendo válidos todos os atos praticados sob a vigência do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

O Foro deste instrumento é o da Justiça Federal da Cidade de Santos, Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de pleno acordo, assinam as partes o presente Instrumento, com (XXX) páginas, em 06 (seis) vias, de igual teor e validade, com a interveniência da Secretaria Especial de Portos da Presidência da República, juntamente com testemunhas abaixo identificadas.

Santos,           de                                     de 2009.
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